
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 364.205 - GO (2013/0207283-7)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : RONALD CHRISTIAN ALVES BICCA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LENI DE ANDRADE AUKSCHUM 
ADVOGADO : LESSANDRO GOMES CIRQUEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA EM AÇÃO RESCISÓRIA. MEDIDA 
EXCEPCIONAL. REQUISITOS AUTORIZADORES DA TUTELA 
DE URGÊNCIA. INVERSÃO DO JULGADO QUE DEMANDARIA 
O REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. A antecipação dos efeitos da tutela em sede de ação rescisória, como 
se depreende da simples leitura do que dispõe o art. 489 do CPC, é 
medida excepcionalíssima, a ser deferida "caso imprescindível e sob os 
pressupostos previstos em lei".
2. De outro lado, em regra, não é cabível recurso especial para 
reexaminar os fundamentos utilizados pelas instâncias de origem para 
deferir ou indeferir medidas liminares ou antecipações de tutela.
3. No caso em exame, para se chegar a conclusão diversa da adotada 
pelo órgão julgador de origem quanto ao não-preenchimento dos 
requisitos para a concessão da medida antecipatória, seria necessário o 
revolvimento do conjunto fático-probatório, providência vedada pela 
Súmula 7/STJ. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 

TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima e Napoleão 
Nunes Maia Filho. 

Brasília (DF), 13 de junho de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 364.205 - GO (2013/0207283-7)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : RONALD CHRISTIAN ALVES BICCA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LENI DE ANDRADE AUKSCHUM 
ADVOGADO : LESSANDRO GOMES CIRQUEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão contra decisão que negou provimento a agravo, sob os 

seguintes fundamentos: (I) a antecipação dos efeitos da tutela em sede de ação rescisória é 

medida excepcionalíssima e, de regra, não cabe recurso especial para reexaminar os 

fundamentos utilizados pelas instâncias de origem para deferir ou indeferir medidas liminares ou 

antecipações de tutela e (II) a alteração do julgado ensejaria o reexame de provas, obstado pela 

Súmula 7/STJ.

Nas razões do regimental, o agravante defende a inaplicabilidade da Súmula 

7/STJ ao caso.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito 

ao Colegiado do STJ.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento.

Como antes afirmado, a antecipação dos efeitos da tutela em sede de ação 

rescisória, como se depreende da simples leitura do que dispõe o art. 489 do CPC, é medida 

excepcionalíssima, a ser deferida "caso imprescindível e sob os pressupostos previstos em 

lei".

A esse respeito, já se manifestou a e. 1ª Seção desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
EM AÇÃO RESCISÓRIA. TUTELA ANTECIPADA. REQUISITOS.
1. A antecipação de tutela em Ação Rescisória é medida 
excepcional e depende da presença de prova inequívoca da 
verossimilhança da alegação e do receio de dano irreparável ou de 
difícil reparação.
2. Nos termos do art. 489 do CPC, a concessão da medida liminar 
só poderá ser feita caso presentes os pressupostos legais (art. 273 
do CPC) e, ainda, imprescindível a medida (AgRg na AR 3715/PR, 
Rel.
Min. Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 27.6.2007, DJ 
27.8.2007, p. 172).
3. Deve ser mantida a decisão que indeferiu o pedido de 
antecipação de tutela, porquanto, antes do contraditório, ausentes 
os requisitos para a sua concessão.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg na AR 4.747/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 14/11/2011)

De outro lado, em regra, não é cabível recurso especial para reexaminar os 

fundamentos utilizados pelas instâncias de origem para deferir ou indeferir medidas liminares ou 

antecipações de tutela. Leia-se, a propósito, a seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO A RESPEITO DE ANTECIPAÇÃO 
DA TUTELA. LIMITES DA SUA REVISIBILIDADE POR RECURSO 
ESPECIAL. INVIABILIDADE DE REEXAME DOS PRESSUPOSTOS 
DA RELEVÂNCIA DO DIREITO E DO RISCO DE DANO.
1. Os recursos para a instância extraordinária somente são 
cabíveis em face de "causas decididas em única ou última 
instância" (CF, art. 102, III e art. 105, III). Não é função 
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constitucional do STF e nem do STJ, no julgamento de recursos 
extraordinários e recursos especiais, substituir-se às instâncias 
ordinárias para fazer juízo a respeito de questões constitucionais 
ou infraconstitucionais que, naquelas instâncias, ainda não tiveram 
tratamento definitivo e conclusivo.
2. As medidas liminares de natureza cautelar ou antecipatória são 
conferidas à base de cognição sumária e de juízo de mera 
verossimilhança (art. 273, § 4º, art. 461, § 3º, primeira parte, art. 
798
e art. 804 do CPC). Por não representarem pronunciamento 
definitivo, mas provisório, a respeito do direito afirmado na 
demanda, são medidas, nesse aspecto, sujeitas a modificação a 
qualquer tempo (CPC, art. 273, § 4º, art. 461, § 3º, parte final, e 
art. 807), devendo ser confirmadas ou revogadas pela sentença 
final. Em razão da natureza precária da decisão, o STF sumulou 
entendimento segundo o qual "não cabe recurso extraordinário 
contra acórdão que defere medida liminar" (súmula 735 do STF). 
Conforme assentado naquela Corte, a instância extraordinária, 
tratando-se de decisão interlocutória, está subordinada "à eficácia 

preclusiva da interlocutória relativamente à questão federal, 
constitucional ou ordinária, da qual se cogite. Ao contrário, se a 
puder rever a instância a quo no processo em que proferida - seja 
ele de que natureza for - dela já não caberá recurso 
extraordinário, nem recurso especial, não porque seja 
interlocutória, mas por não ser definitiva. É o que se dá na espécie, 
na qual - não obstante o tom peremptório com que o enuncia a 
decisão recorrida - a afirmação sobre a plausibilidade da 
pretensão de mérito será sempre um juízo de delibação 
essencialmente provisório e, por isso, revogável, quer no processo 
definitivo a ser instaurado, quer mesmo no processo cautelar" (RE 
263038/PE, 1ª turma, Min. Sepúlveda Pertence, DJ de 28.04.2000).
3. Relativamente ao recurso especial, não se pode afastar, de modo 
absoluto, a sua aptidão como meio de controle da legitimidade das 
decisões que deferem ou indeferem medidas liminares. Todavia, a 
exemplo do recurso extraordinário, o âmbito da revisibilidade 
dessas decisões, por recurso especial, não se estende aos 
pressupostos específicos da relevância do direito (fumus boni iuris) 
e do risco de dano (periculum in mora). Relativamente ao primeiro, 
porque não há juízo definitivo e conclusivo das instâncias 
ordinárias sobre a questão federal que dá suporte ao direito 
afirmado; e relativamente ao segundo, porque há, ademais, a 
circunstância impeditiva decorrente da súmula 07/STJ, uma vez que 
a existência ou não de risco de dano é matéria em geral 
relacionada com os fatos e as provas da causa.
4. Também não pode ser conhecido o recurso especial quanto à 
alegação de ofensa a dispositivos de lei relacionados com a matéria 
de mérito da causa, que, em liminar, é tratada apenas sob juízo 
precário de mera verossimilhança. Quanto a tal matéria, somente 
haverá “causa decidida em única ou última instância” com o 
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julgamento definitivo.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, no ponto, improvido 
(REsp 765.375/MA, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 
Turma, DJ 08/05/2006).

Esse entendimento é aplicável ao caso em exame, pois, para se chegar a 

conclusão diversa da adotada pelo órgão julgador de origem, quanto ao não-preenchimento dos 

requisitos para a concessão excepcionalíssima da antecipação da tutela, seria necessário o 

revolvimento do conjunto fático-probatório, providência vedada pela Súmula 7/STJ. 

Confiram-se, ainda, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO A QUE SE NEGOU SEGUIMENTO 
POR MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REQUISITOS AUTORIZADORES DA 
TUTELA DE URGÊNCIA. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. 
COGNIÇÃO SUMÁRIA. JUÍZO DE VALOR NÃO DEFINITIVO 
INIDÔNEO À VIOLAÇÃO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL. SÚMULA 
735/STF. INFRAÇÃO AMBIENTAL. MULTA APLICADA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DE VALORES EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
1. A iterativa jurisprudência desta Corte é no sentido de que, para 
análise dos critérios adotados pela instância ordinária que 
ensejaram a concessão ou não da liminar ou da antecipação dos 
efeitos da tutela, é necessário o reexame dos elementos probatórios 
a fim de aferir a "prova inequívoca que convença da 
verossimilhança da alegação", nos termos do art. 273 do CPC, o 
que não é possível em recurso especial, ante o óbice da Súmula 
7/STJ.
2. É sabido que as medidas liminares de natureza cautelar ou 
antecipatória são conferidas à base de cognição sumária e de juízo 
de mera verossimilhança. Por não representarem pronunciamento 
definitivo, mas provisório, a respeito do direito afirmado na 
demanda, são medidas, nesse aspecto, sujeitas à modificação a 
qualquer tempo, devendo ser confirmadas ou revogadas pela 
sentença final. Em razão da natureza precária da decisão, em 
regra, não possuem o condão de ensejar a violação da legislação 
federal.
Incidência, por analogia, da Súmula 735/STF: "não cabe recurso 
extraordinário contra acórdão que defere medida liminar".
3. O Tribunal de origem, com amparo nos elementos de convicção 
dos autos, procedeu à análise dos parâmetros da razoabilidade e 
da proporcionalidade do valor fixado para a multa diária por 
descumprimento de decisão judicial.
4. Rever o conteúdo dos autos, a fim de que se chegue à conclusão 
diversa da instância de origem é, nesta via recursal, impossível, 
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pois demanda apreciação de matéria fática, defeso em recurso 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 490.601/MS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2014, DJe 
22/05/2014)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
OCORRÊNCIA DE FATO NOVO CAPAZ DE REFORMAR 
INDISPONIBILIDADE DE BENS ANTERIORMENTE DECRETADA 
EXPRESSAMENTE AFASTADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
EXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. REQUISITOS PARA A INDISPONIBILIDADE DOS BENS 
LIMINARMENTE. PERICULUM IN MORA ABSTRATO.
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Em relação à violação dos artigos 273, § 4º, do CPC, o Tribunal 
de origem asseverou que não há indicação de fatos efetivamente 
novos capazes de modificar a decisão que já havia determinado a 
indisponibilidade dos bens do recorrido.
2. A acolhida da pretensão recursal, no tocante à aferição de fato 
novo capaz de alterar as razões da indisponibilidade de bens antes 
decretada, com a consequente revisão do acórdão impugnado, 
depende de prévio reexame de matéria fática dos autos. Ocorre que 
essa tarefa não é possível em sede de recurso especial, em face do 
óbice da Súmula 7/STJ.
3. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do  REsp 1.319.515/ES, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, Rel. p/ Acórdão Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
21.9.2012), firmou a orientação no sentido de que a decretação de 
indisponibilidade de bens em improbidade administrativa dispensa a 
demonstração de dilapidação do patrimônio para a configuração 
de periculum in mora, bastando a demonstração de indícios de atos 
ímprobos.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 415.405/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/12/2013, DJe 
11/12/2013)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0207283-7 AREsp 364.205 / GO

Números Origem:  140674101  200600982003  201194572618  4572614620118090000  982001220068090000

EM MESA JULGADO: 13/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : SELENE DE FÁTIMA FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LENI DE ANDRADE AUKSCHUM
ADVOGADO : LESSANDRO GOMES CIRQUEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : RONALD CHRISTIAN ALVES BICCA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LENI DE ANDRADE AUKSCHUM
ADVOGADO : LESSANDRO GOMES CIRQUEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes 
Maia Filho.
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